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CATOLÉ DO ROCHA-PB
DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

EDITAL •Licitação

PROCESSO ADMiNiSTRATIVO N° 000026/2025

LICITAÇÃO NM3/2025
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM
LEGISLAÇÃO: LE114.133/2021

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

PRAÇA SÉRGIO MAIA, 66 - CENTRO ■ CATOLÉ DO ROCHA ■ PB.
CEP: 58884-000 - E-mall: licitacao@catoledorocha.pb.gov.br - Tel.: (083) 34411383.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificsado, inscrito no CNPJ 09.067.562/0001-27, doravante denominado eitnplesmente
ORC, toma público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do Agente de Contratação, denominado
Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às 08:00 horas do dia 10 de Março de 2025 (segunda-
feira), por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação na modalidade Pregão n° 13/2025, na forma eletrônica, com
critério de julgamento menor preço por item; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal n°14.133,de1''de
Abril de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n® 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de
2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a
seguir definidos, almejando obter a melhor proposta para: Contratação de empresa para locação de veículo automotor (ônibus
rodoviário com capacidade mínima de 50 lugares, conforme termo de referência), para transporte de estudantes universitários para a
cidade de Patos-PB.

Data de abertura da sessão pública: 10/03/2025. Horário: 08:00 - horário de Brasília.
Data para início da fase de lances; 10/03/2025. Horário: 08:15 - horário de Brasília.
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa para locação de veiculo automotor (ônibus rodoviário com
capacidade mínima de 50 lugares, conforme termo de referência), para transporte de estudantes universitários para a cidade de Patos-
PB.

1.2.AS especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente
Termo de Referência - Anexo I deste Instrumento.

1.3.A licitação será realizada por item.
1.4.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto
às especificações do objeto.
1.5.A contraio acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço
para suprir demanda especifica - Contratação de empresa para locação de veiculo automotor (ônibus rodoviário com capacidade
mínima de 50 lugares, conforme termo de referência), para transporte de estudantes universitários para a cidade de Patos-PB -,
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação
aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas fenamentas de planejamento aprovadas.
1.6.Na referida contratação não será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições estabelecidas no Art. 4®, da Lei 14.133/21. Todavia,
serão afastados os benefícios estatrelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações
previstas nos Incisos ii e III, do Art. 49, todos do mesmo diploma legal.
1.7.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo awso e durante a sessão pública obedecerão o horário de Brasília - DF.

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCURECiMENTO
2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00
horas.

2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legitima para impugnar o Edital deste certame por inegularidade ou para solicitar
ecolarecinwnto sobro os sous tormos, dovondo onoaminhar o rospectívo pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis ar)tes
da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônica, exclusivamente, da seguinte forma:



2.2.1.No endereço: www4)ortaldeconipraspubycas.com.br.
2.3.0 Pregoeiro ersponderá aos pedidos de ^clanedmentos ou inipugnação no prazo de atè três d^ úteis, contado da datih
recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requeítar subsídios fomí^ aos responsáveis
pela elaboração deste Edital e dos seus anexos.
2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, s^o a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada pelo Pregoeiro,
nos autos do processo de licitação.
2.5.Acoihida a impugnação contra o Edital, seá definida e publícala nova data para realização do certame, observados os prazos
fixados na nonna vigente.
2.6.AS respostas aos pedidos de esclarecin»ntos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrêníco ofidal do ORC e no sistema,
dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os par&xpantes e a Administração.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.A0S participantes serão fornecidos os ^uintes elementos que integram este Edital para todos os fins e efeitos:
3.1.1 .ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEX0 II - MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor
3.1.3.ANEX0 III - MODELODE DECLARAÇÃO- que a proposta compreendea íntegraGdadedos custos;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO;

3.1.5ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisiti» normativos.
3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma:
3.2.1 .Pelos endereços eletnõnicos:
3.2.1.1.www.calDledoroctia.pb.gov.br;
3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br;
3.2.1.3.www.portaldecompraspubGcas.com.br; e
3.2.1.4.www.gov.br/pncp.

4.0.DO SUPORTE LE6AL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n" 14.133, de 1" de AbrG de 2021; Lei Complementar vP 123, de 14 de Dezembro de
2006; Instrução Normativa n*> 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, coi^deradas as alterações
postenores das erferidas normas; que ficam fôzendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, oonfòmre suas características e as necfôsktedes do ORC, e que admite
prorrogação nas condições e hipótees prevista na Lei 14.133^1, está ababro indicado e será considerado a partir da assinatura do
Contrato:

Inicio: 01 (um) dia;
Conclusão: 10 (dez) meses.

5.2.0 serviço será executado de acordo com as espedficações definidas no correspondente Termo de Referência - Anexo I.
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato %rá determõiado: até o final do exercido financeiro de 2025, considerado da data
de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas h^eses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133^1.
5.4.AS despesas decorrentes do objeto deste certame, correrá) por conta da s^unite dotação:

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
8.1 A licitação será realizada à distância e em s^são púbGca, por meio do sistema disponivel no endereço eletrônico:
www.portaIdecompraspubfics.com.br.
6.2.Deverão ser observads s norms e procedimentos stabeleddos pelo provedor do sistema, disponíveis no erterido sitio
eletrônico para acesso ao sistema e operacâonalização.
6.3.Caberá ao licitante interessado em participar d^ certame, acompanhar s operações no s^ma eletrônico durante o processo
licitatórío e responsabilizar-se pelo ônus d^nente da perda de negõdos diarite da inobsenrância de mensc^ens emitids pela
Administração ou de sua desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecónento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
6.4.A participação neste certame é aberta a quaêquer interessados, inclusive as Mícroempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos
termos da legislação vigente.
8.4.Não poderão particii^ os interessados:
8.4.1 .Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
8.4.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressr» para receber citação e responder
administrativa ou judit^m^;
8.4.3.Que estejam sob fEdênda, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
8.4.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na fbrma da legislação vigente;
8.4.5.Cujo estatuto ou contrato sodai não indun* o objeto desta lidt^á); e
8.4.8.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art 14**, da Lei 14.133/21.

6.5.0 presente Edital não possibilitará a par^pação das pessoas físicas.
8.8.E permitida a participa^ de pessoas juridicas que est^on reunidas em consórcio, observadas as seguintes normas:



fFis.ir
6.6.1.Comprovação da ex^nda de compromis^ público ou particular de constitui de consórcio, sutecrito pelos cor
com indicação da empresa líder do consórcio, que será resfwnsávei por sua representação perante o ORO;
6.6.2.Apresentação dos documentos de liabilítaj^ exigidos neste ins^mento, por parte de cada consorcódo, com admissão/quando
for o caso, para efeito de habilitação técnica, do sorratório dos quantitativos de cada consordado e, para efeito de habilitação
econômico-fínanceira, do somatóno dos v^ores de cada consordado:
6.6.2.1.Será estabeleddo para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exighlo de Odtante individual para a
habilitação econômico-financeba O erferido acréscimo não se aplica aos consórdos compostos, em sua totalidade, de microempresas
e pequena empresas, assim definidas em lei;
6.6.3.lmpedímento de a empr^ consordada partidpar, na mesrmi Gdtação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;
6.6.4.Responsabilidade solidária dos int^rantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na ete de licitação quanto na de execução
do contrato;

6.6.5.0 licitante vencedor è obr^ado a promover, antes da celebração do contrato, a constituiç^ e o registro do consórdo, nos termos
do respectivo compromisso anteriormente subscrito pelos consordados;
6.6.6.A substituiç^ de con^rrciado deverá ^ expr^samente autorizada pelo ORC e condicionada à comprovação de que a nova
empresa do consórdo possui, no mínimo, os m^mos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valora para efeito
de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórdo no processo
licitatório que originou o contrato; e
6.6.7.A proposta será enviada pela empresa responsável pelo consórdo.
6.7.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas.

6.8.GARANTIA DE PROPOSTA: O licitante deverá atender ao requBito abaixo e o r^pectivo comprovante encaminhado por meio do
sistema eletrônico, quando solicitado pelo Pr^oeíro, como requisito de pré-habiRtação:
6.8.1 .Comprovação do recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, no valor equivalente a R$ 1.925,00. Essa comprovação
terá como referenda o momento de apresentação da proposta, portanto, o prazo máximo para a 'prestação' da referida garantia é até
a data e o horário previstos {ara abertura da se^o pútrlíca desta licitação. Caberá ao lidtante optar por uma d£B seguintes
modalidades de garantia* a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública enútidos sob a forma escriturai, mediante registro em
sistema centralizado de Rquídaçâo e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,
confbnne definido pelo Ministério da Economia; b) seguro garantia; c) fiança bancária emitida por tranco ou instituição financeira
devidamente autoriza a operar no País pelo Banco Central do Brasil; d) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com
resgate pelo valor total. A referida garantia, quando na modalidade caução em dbiheiro, deverá ser depositada na seguinte conta;
Titular - Pref C do Rocha-PB - Cauções, Banco - Bando do Brasil. Agàida - 0585-1. Conta Conente - 46.341-8 (depósitos ou
transferências identificadas, não serão aceitos pagamentos via pix). O referido comprovante ou apólice deverá ser anexado no
sistema no momento do cadastro da proposta. Na hipótese do respectivo comprovante bancário apresentar alguma inconsistência
que não permita a confirmação de depósito do valor referente à garantia, a propo^ %rá desdassifirâda
6.9.1.1A garantia de propo^ será devolvida ao licitente no prazo de 10 (dez) dias útes, contado da assinatura do contrato ou da data
em que for dedar^a fracassada a lidtaçâo; Após decorrido este prazo, o licitante deverá encaminhar e-mall para:
financas@catolKlorocha.Db.aovJ>r. informando o pregão e anexando o comprovante da caução.
6.9.1.2.lmplicará execução dó valor integral da gaantia de proposta a recusa em sssinar o conbato ou a não apr^entação dos
documentos para a ccntrataçÊk);

^ 6.9.1.3.Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a titulo de garantia de proposta conforme as disposições
deste item, inclusive se for realizado posteriormente a data e o horário prevfetos para abertura da sessão pública desta licitação, a
respectiva proposta será desclassificada.

7.0.DO CREDENCIAMENTO

7.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema eletrônico de disputa à
distância utilizado pelo ORC, acessando o seguinte oídeieço etetrônhx): www.portaldecompraspubIicas.com.br.
7.2.0s interessados deverão atender às condiçõfô e procedimento constantes do erfêrído site, cufo credenciamento implica a
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a pr^unção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao certame.

7.3.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente petes transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, incfosive os atos praticados, diretamente ou por seu erpr^ntante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema elet^ico ou do ORC por eventuais daru» decorrentes de uso indevido das ciedendais de
acesso, ainda que por terceiros.
7.4.É de responsaúlídade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido sistema e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela infomn^ão, devendo proceder, ín^íatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique inrorreção ou aqueles se otmem d^atualizados.
7.5.A não observância do deposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de
julgamento adotado neste Edital, até a data e o hmário estabelectdos para abertura da sessão pública



8.2.NO cadastramento da proposta inidal, o lidtante dedarará, em campo próprio do sistema, retedivamente às declarações i
e obrigatórias, sem pr^íã) da exigência de outras declarações previstas em legslação específica e na Lei 14.133/21; tais (
8.2.1.Que está ciente e concorda com as condíçõfô contidas no Edital e seus anexos, como de que a proposta aptesentada
compreende a integralidade dos custos pata atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ^tamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.
8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigc^ ou m^ubne e não emprega menor de 16 anos, salvo menor,
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos temros do Art V, XXXIII, da Constituição Federal.
8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradmrte ou fòrç»fo, observmido o disposto nos
Incisos III e IV, do Ait 1° e no Inciso 111, do Art 5° da Constituição Federal.

8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabifitado da Previdência Social, previstas
em Lei e em outras normas especificas.
8.3.0 licitante enquadrado como Microempr^ ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123A)6, estando apto a usufruir do tratamento tavoreddo previsto
em seus Arts. 42 a 49, observo o disposto nos §§ 1" ao 3°, do Art 4°, da Lei 14.133^1:
8.3.1 .No item exclusivo para partidpação de trocto»npres% e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 'não' impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item; e
8.3.2.N0S itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
'não' apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento frtvorectdo previsto na Ld 123/06, mesmo que microempr^a
ou empresa de pequeno porte.
8.4.0S llcitantes poderão lefarar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistenra, até a abertura da sessão pública.
8.5.Não haverá ordem de classificação na áapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
8.6.Serão deponibilizados para acesso púbfíco os documentos que compõem a prqiosta dos Gcitantes convocados para apresentação
de propostas, após a fase de envio de lances.
8.7.Desde que disponibilizada a fundonalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor fòial mínimo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
8.7.1 .A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que inddirá taito em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
8.7.ÍOs lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o
subitem anterwr.

8.8.0 valor final minimo parametrizado no s»tema poderá ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor
superior a lance já registrado pelo fomecedor no sistema.
8.9.0 valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sígSoso para os demais Ocitantes e para o ORC, podendo ser disponibilizado
estrita e permanentemente aos órgãos de controle extemo e intemo.
8.10.Caberá ao licitante acompanhar as opeiaçõ^ no sisterra eletrôníco durante o processo Gdtatórío e se r^ponsabilizar pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
8.11.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa compron^ter o sigilo ou
a segurança, para imediato bloqueio de doesso.

^ 8.12.A fôlsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
14.133/21, e neste Edital. O Pregoeito poderá promover diligência destinada a e»:farécer as informações declaradas.

9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos necessários e
obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibOidade, tais como:
9.1.1 .Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nactenal;
9.1.2.Quantídade: conforme fiimda no Termo de Referência - Anexo I;

9.1.3.Descrição do objeto: contendo as infonnações similares à especificação do Termo de Referência • Anexo I.
9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utifização de duas casas decônais.
9.4.A quantidade de unida^ a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Armxo f.
9.5.A apresentação das propostas implica obr^atoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o
que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o obj^ licitado nos seus etrmos, bem
como de fbmecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensiEos necessários, em quantidades e quaGdades adequadas à
perfeita execução contratual, promov^tdo, quando requerido, sua substitutção.
9.6.NO valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdendários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretemente.
9.7.0 preço ofert^, tanto na proposta inicid, quanto na etapa de lances, será de exclusiva responsabnídade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.8.Se o regime tribut^ da empresa impGcar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que
corr^ponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze n^ses.



9.9.lndependente[nente do percentual de tributo õi^fido na planiltia, no ps^amento serão retidos na fonte os percentuais (
na legislação v^ente.
9.10.OS llcitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de conbatações públicas federais,
quando participarem de licitações públicas.
9.11 .As proposta ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o licítante importa
desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10.0.0A^^TURA{)A SE^O,ÇLASSIFrcAÇAOOAS ar
10.1 A atre^ra da presente licitação ^-se-á automafcamente em sessão públ^ por meto de sistema eletrônico, na data, horário e
local indicados neste Edital.

10.2.OS llcitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública;
10.2.1 .Será desclassificada a pro{X)sta que Identifique o licitante;
10.2.2A desdassifícação será sempre fundamentada e registrada no sistenra, com acom(anhamento em tempo leal por todos os
participantes;
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu juramento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.
10.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da otse de lances.
10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantfô.
lO.S.Inidada a ot^ competitiva, os Gdtantfô poderão encaminhar lanc^ exclusivamente por meto do sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebiiranto e do valor consignado no registro:

^ lO.S.I.OIancedeveráserofertadopelovalorunãártodoitem.
10.6.OS llcitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas
neste Edital.

10.7.O lidtante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao útfirrK) por ele ofertado e regtotrado peto sistema:
10.7.1.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em rel^ão aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 5,00 (dnco reais).
lO.S.Desde que disponibilizada a fundonalktode no sistema
10.8.1.0 licitante poderá, uma única vez, excluir s^ últtoto lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema,
na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel;
10.8.2.O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, exduu a proposta ou o lance que possa comprometer,
restringir ou fhistraro caráter competitivo desse processo Gcitatório, mediante comunicação eletrônica automática vto sistema Eventual
exdusão de proposta do lidtante otipiica a relitada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de def^.
10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa 'aberto', em que os Sdtantes apresentarão lances públicos
e sucessivos, com prorrogações.
lO.IO-A etapa de lances da sessão púbOca terá duração de dez minutos e, apte isso, será pronogada automaticamente peto sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão púbGca.
10.11.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e oconerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados n»se período de pronogaçâto, índusive no caso de lances intermediários.
10.12.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encetrar-se-á automaticamente, e o

sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
10.13.Definída a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo fugar for de pelo menos 5% (dnco
por cento), o Pregoeiro poderá admitir o reinido da deputa aberta, paia a definição das dem^ colocações:
10.13.1.Apõs o reinicio previsto no item adma, os lidtantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
10.14.Enoenada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgaiá os lane» segundo a ordem crescente.
lO.lõ.Não serão aceitos dois ou mato lances de mesmo valor, pimralecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
10.15.Durante o transcurso da sessão pública, os itdtantes serão informados, em tanpo real, do valor do melhor lance registrado,
vedada a identificação do licitante.
10.17.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deconerda etapa competitiva do Pregão, o stotema eletrônico poderá permanecer
acessível aos lidtantes para a recepção dos otnces.
10.18.Quando a d»conexão do stotema eletrõntoo |»ia o Pregoeiro p^sistír por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reinidada somente após deconidas no mínimo 12 horas da comunicação do fato peto Pregoeiro aos partidpantes, no sítio
eletiônico utilizado para divulgaç^.
10.19.Caso o lidtante não apresente lances, concorrerá com o vator de sua proposta.
10.20.Em relação ao item não exdusivo para paitidpação de miaDanpresas e empresas de pequeno porte, uma vez encenada a
etapa de lances, será efetivada a verificaç^ automática do porte da entidade empr»arial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte particfoantes, procedendo à compssaçâo com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de apGcar-se o dtoposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.
10.21 .Nessas condições, as propostas de nncroempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até cinco por
cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira cotoda.
10.22A melhor classificada nos temtos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,

obr^atoriamente em valor otferior ao da primeira colocada, no prazo de dnco minutos controlados pelo stoterra, contados após a
comunicação automática para tanto.



10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor dassific^a desista ou não se manifeste no prazo (
serão convocada as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de (
cento, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
10.24.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.
10.25.SÓ poderá haver empate entre propostas ^uais, não seguidas de lancK.
10.26.Havendo eventual «npate entre propostas ou lances, o critério de desempate será ^uele previsto no Art 60, da Lei 14.133/21,
nesta ordem:

10.26.1 .Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato continuo à classificação;
10.26.2J\valiação do desempenho contr^al prévio dos Bcitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigaçõK previstos na Lei 14.133/21;
10.26.3.D^nvolvimento pelo lícitante de a^es de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, confonne
regulamento;
10.26.4.De$envolvimento pelo ficitante de programa de integrklade, confonne orientaçõ» dos órgãr» de controle.
10.27.Pet5istíndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços prestados por
10.27.1.Empiesas est^ielecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC;
10.27.2.Empresas brastievas;
10.27.3.Empresas que úivistam em pesqu^ e no desenvolvimento de tecnologia no País;
10.27.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187/09.
10.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipóte^ da proposta do primeiro colocalo permanecer acima do
preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vant^osas, após defviido o resultado do
julgamento;
10.28.1 .A negociação poderá ser feita com os demas licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando
o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for de^lasaficado em razão de sua proposta permanecer adma do [xeço máximo
definido para a contratação;
10.28.2.A negociação será reatizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
10.28.3.Conciuida a negodação, se houver, o resultado será divulgado a todos os Gdtantes e registrado na ata da sessão pública,
devendo esta ser anexada aos autos do processo;

10.28.4.O Pregoeiro solicitará ao lícitante melhor classificado que, no prazo de 30 (trinta) minutos, envie a sua proposta atualizada,
adequada ao último lance ofertado e após a negocêção realirâda, acompsmhada, se for o caso, úos documentos complementares,
quando necessários à confmnação daqueles exigidos neste Edital e já apr»entados;
10.28.5.É Ocultado ao f^oeiro prorrogaro prazo estabeleddo, a pavtir de soSdtação fundamentada e aceita, feita também no sistema
pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de rifioo, quando constatado que o prazo fêtabelecido não é suficiente.
10.29.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário para a sua continuidade,
observado o intervalo mínimo de 02 (duas) h<^ ou mais, dependendo de cada caso.
10.30.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta

11.0.DA FASE DE JULGAIHENTO

11.1 .Encerrada a etapa de negociação, o Fhegoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta provisoriamente classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço fnal em relação ao estipulado para
contratação, conforme definido neste Edital.
11.2.0 F^oeiro poderá convocar o licitante para enviar docummito digital complementar, por meio do sistema, no prazo mínimo de
30 (trinta) minutos, sob pena de não aceitação da proposta:
11 .Z1 .É fàcuHado ao Pregoeiro prorrogaro prazo estabelecido, a partn- de solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema
pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofido, quando constatado que o prazo estabelecido nã) é sufidente;
11.3.Será desclassificada a proposta vencedora que:
11.3.1.Contiver vidos insanáveis;

11.3.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas no Tniih) de Referência - Anexo I;
11.3.3.Apresentar preços inexequiveis ou permanecerem adma do preço máximo definido para a contratação;
11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando ex^klo pela Admniistração;
11.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
11.3.6.Não comprovar, quando solirxtado pelo Pregoeiro recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, nos termos do item
6.10 deste Edital.

11.4.É indido de inexequãdidade das propostas valorK inferiores a 50% (dnquenta por cento) do valor orçado peto ORC; em tal
situação, não sendo possivel a imediata confirmação, será dada ao Ikxtante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-
Ihe fôcultado o prazo de até 01 (uma) hora para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a
viabilidade da proposta:
11.4.1 .É facultado ao Pregoeiro pronogar o prazo fôtabeleddo, a partir de solicitação fundanwntada e aceita, feita também no sistema
pelo licitante, ant^ de findo o prazo, ou de ofido, quando constatado que o prazo estabelecido não é sufidente;
11.4.2.A inexequibitkiade, nessa hipótese, só será considerada ^>ós diligência do Pregoeiro, que comprove:
11.4.2.1 .Que o custo do lidtante ultrapassa o valor da prof»da; e



11.4.2.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vuHo da oferta.
11.5.0 Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua valida
atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.
11.6.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com vistas ao
saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, doze horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.
11./.Encerrada a fase de.julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação
ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contração, o Pregoeiro verificará a documentado
de habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. Antes, porém, como requisito de pré habilitação, será solicitado ao
licitante provisoriamente vencedor a comprovação do recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, nos termos do item
6.10 deste Edital.

12.0.DA HABILITAÇÃO
12.1.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o
objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as dísposi0es dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21.

12.2.1. Pedimos por gentileza, que realize e anexe a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da
União, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico; www.tcu.qov.br

12.2.0S licítantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
^ HABILITAÇÃO:

12.3.PESSOA JURÍDICA:

12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.
12.3.2.Prova de ínscríção no cadastro de contríbuintes municipal ou Estadual, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.
12.3.3.N0 caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de
sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - LTDA; inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples;
inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária; inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação
permanente no Pais; decreto de autorização para funcionamento no Brasil. Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem
deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidou respectiva, e cópia dos documentos pessoais do titular/sócios.
12.3.4. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercidos sociais, já exigiveis e apresentados na fomia da

^ lei e em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade em vigor, com indicação das páginas correspondentes do livro
diário em que o mesmo se encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados por
profissional Contábil habilitado e devidamente registrados na junta comerdal competente, ou apresentados através do SPED, devendo
ser apresentado o recibo de entrega junto a Receita Federal (em conformidade com as determinações legais), vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios. Tratando-se de empresa constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda
não tenha realizado o fechamento do seu primeiro ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balanço de Abertura assinado
por profissional Contábil habilitado e devidamente registrado na junta comercial competente ou com recibo de entrega junto a Receita
Federal, quando for do SPED. Não se aplica ao microempreendedor individual.
12.3.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a ^os os créditos
tributários federais e à Divida Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercido contrata
ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei.
12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, apresentando o respectivo
Certificado de Regularidade fomecido pela Caixa EronÔmica Federal.
12.3.8.Prova de inexistênda de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Deaeto-Lei n" 5.452,
de 1" de maio de 1943.

12.3.9.Dedaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem
menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos
termos do Ait 7", Inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo - Anexo II.



12.3.10.Deciaração do lidtante, sob pena de desdassHicação, de que sua proposta econômica compreende a íntegraiídade (
para atendln^to dos direitos trabálistas essegurados na Constituição Federá, nas leê trat»ltiista$, nas normas in
convenções coletivas de traballio e nos tennos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, confonne
modelo-Anexo III.

12.3.11 .Certidão negativa de feitos sobre fálêncía expedida pelo d^lruidor da sede do Bcitante, no n^mo 30 (trinta) dias da data
prevista para abertura das propostas.

12.3.13. Comprovação de capacidade de d^empenho anterior satistatóiio, de éâivídade igual ou ^semeihada ao objeto da licitação,
feita através de ate^o fòmectdo por pessoa jurídica de dói^ público ou prívafo.
12.3.14.Comprovação do cumprimento de requisitos nonnativos, conforme modelos - Anexo V:
12.3.14.1 .Dedar^ão de ciência dos termr» do Edital;
12.3.14.2.Declaraçãode inexistirfôto impedrtivo;
12.3.14.3.Declar3ção de nlk) possuir no quadro sodetárío servidor da ativa do ORC;
12.3.14.4.De(^uação de não utilizar trabalho degradante ou forçado;
12.3.14.5.Deciaraç«) de cumprimento da reserva de cargo para defidmite e de acessibilidade;
12.3.14.6.0ectara^o de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta; e
12.3.14.7.Declaração de observância do limite de contratação com a Administra^ Pública
12.3.14.8.DECLA^ÇÃO, informando que apr^entará o veículo oferecido na proposta na data detemiinada pela Comissão
de Contratação para que uma equipe da Educação e um representante dos Universitários possam avalia-lo e a Secretaria
possa emitir uma CERTEIÂO certificando que o vefcuto atende as necessidades dos ahinrà/uníversitários e o descrito no
termo de referênca. Essa certidão deverá ser apresentada junto a Comissão de Contratação para que o objeto seja
HOMOLOGADO e CONTRATADO.

12.4.Documentação de licitantes reunidos em consórcio:
12.4.1 Á docunantação de cada pessoa jurídica que estejam reunidas em consórcio, nos termos das disposições deste Edital, deverá
ser apresentada peb empresa responsá^ pelo consóroo, quando «rticitada pelo Ptegoeiro, corr^pondendo a
12.4.1.1 .Comprovação da existência de comprom^ púbtico ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciadr»,
com indicação da empresa líder do consórcio, que será tespons^ por sua erpresenteção perante o ORC;
12.4.12.Documentos de habOítação exigidos neste instrumento, por parte de cada conson^o, com admissão, quando for o caso,
para efeito de habilitação térmica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, psua efeito de habilitação económico-
financeira, do somatório dos valores de cada consorciado:

12.4.1.2.1 .Será ^tabeí»ádo para o consóroo acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o védor exigido de lícitante individual para a
habilitação económico-financeira. O referido acréscimo não se ^ica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microemptesas
e pequenas empresas, assim definidas em lei.
12.5.0s documentos exigkios paia habilitação serão enviados por meto do sistema no ato do cadastro da proposta, em formato digital,
e será concedido o prazo de até 30 (trinta) minutos, contado da soficitação do Pregoeíro, pronogável por iguá período, nas seguintes
situações:
12.5.1 .Por solicitação do lidtante, mediante jietificativa aceita pelo Pregoeiio; ou
12.5.2.De ofido, a critério do Ptegoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos

12.6.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitaçsk) apenas do ficitante vencedor
12.6.1.0S documentos erlativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do lidtante mais bem classificado.
12.7.A verificação pelo Ptegoeiro, em sítios eletrônicos ofidais de órgãos e «itidad» emissores de certidões constituí meio legai de
prova, para fins de habifitação.
12.8.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a sutstituição ou a apresentação de novos documentos,
salvo em sede de difigênda, para:
12.8.1 .Complementação de infòmiações acerca dos documentos já apresentados pelos Rdtantes e desde que necessária para apurar
fatos existentes à época da abertura do certame; e
12.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha eiqwado após a dsAa de recebimento das propostas.
12.9.Na hipót^ de o lidtante não atender às exigências para habitaç^, o Ptegoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presoite Efi^, observados o prazo e os
termos definidos neste instrumento para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementaies, adequada ao último
lance ofertado:

12.9.1.Serão dísponitiirizados para acesso público os documentos de habilitação dos Odtantes convocados para a apresentação da
documentação habítitatória, a(^ conduidos eventuais procedimentos da Cornissão de Contratação, para sanar erros ou falhas que
não alterem a substânda dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposíçõfô deste Edital.
12.10.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para
efeito de contratação, e não como condição para participação na fidta^, obsenrando-se o seguinte procedimento:
12.10.1.AS microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da partidpação nfôta licita^, deverão apresentar toda a
documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados n^te instrumento
para efeito de habilitação, mesmo que esta apresente s^uma restrição;



12.10.2.Na hipótese de haver alguma nutrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação de que I
anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igucd período, para a regularização (fei documentação, a rea
do pagamento ou parcelamento do débito e a emis^ de eventuais certidõ^ negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
12.10.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regulaização fiscal e trabalhista será contado a partir da
divulgação do resultado da ^ de habitação. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a crítérío do Pregoeiro, quando
requerida pelo lícitante, mediante apresenta(^ de justificativa;
12.10.4.A abertura da kse recursal em relar^ ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de regulariz^ão fiscal e trabalhista de
que tratam os dois subitens anteriores;
12.10.5.A não regularização da documentação, no prazo adma previsto, impTxarã decafênda do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções prevista no Art 156, da Lei 14.133^1, sendo otcuttado ao ORC convocar os lícitantes remanescente, na ordem de
classificação, ou revogar a licitação;
12.10.6.Se, na ordem de dassicação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno (Kute com alguma retrição na
documentação fieal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo pava regularização.
12.11.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação dos documentos
originais não digitais, quando houver alguma dúvida em rela^ à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o
exigir.
12.12.Não serão aceitos documentos de habiTitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente pennitidos:
12.12.1.Se o lícitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o Bcitante for a filial, todos os

documentos deverão estar em nome da filiai, exceto aquel» que, p^ própria natureza, compravadamente, forem emitidos somente
emnomedairratriz.

12.13. Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame dev^ão ser organizados na ordem descrita neste instrumento,
precedidos por Índice corr^pondente, apresentados em or^mal; ou por cópia digitalizada, sendo que o or^inal poderá ser solicitado
pelo Pregoeiro em caso de rwcessidade através de diligência. E^do perfeitamente legíveis, sem conter bonões, rasuras, emendas
ou entrefinhas e dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice não inabilitará
o lícitante, sendo que;

12.13.1 .A prova de autenticidade de cópia de documento púbfico ou particular poderá ser feita perante os agentes do ORC relacionados
no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade
pessoal;
12.13.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidale será comprovada no endereço eletrônico nele indicado;
12.13.3.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação calastral de fornecedor, constante dos arquivos do ORO, para
comprovação da autenticidcKle de elementos apr^entados peto ãdtante.
12.14.Na análise dos documentos de habSit^ão, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou folhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habifitação.
12.15.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão púbfica inclusive para a realização de diligências com vistas ao
saneamento de eventuais erros e folhas dos documentos de habilitação apr^entados. Em qualquer hipótese, o seu reinicio somente

poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 04 (quatro) horas de antecedência e a ocorrência será registrada
em ata.

^ 13.0.DO ENCAMiNHAlHENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
13.1 .A proposta final do lícitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser encaminhada no prazo de 30 (trinta) minutos,
a contar da solídtação do Pregoeiro no sistema eletrônico, e deverá:
13.1.1.Ser elaborada em consonânt^ com as especificaçõK constante deste Edital e seus Anexos, redigida em língua pcrtugu^a
e impressa em uma via em papei itmbrado do proponente, quando for o caso, sem en^ndas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada
e assinada pelo lícitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de entrega; das condições
de pagamento; e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do lidtante vencedor, para fins de pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação reaOzada, acompanhada, dos documentos complementares
eventualmente soüdtéKlos, quando necessários à confirmé^ daqueles exigidos neste Edital e fo apresentados.
13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utifização de duas casas dedmais, sendo que, nesse último caso, a indicação
em contrário está sujeita a correção, ot^ervarukvse aos seguintes ortétk»:
13.2.1 .Falta de dígitos: serão acresddc» zeros;
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro digito excedente menor que dnco, todo o excesso será suprimido, caso contrário haverá
o arredondamento do dígito aiterior para nrais e os demais excedentes suprirrúdos.
13.3.0$ preços deverão ser expr^sos em moeda corrente nacional, o preço unitàio e o total em algarísmcs e o valor global da
proposta em algarismos e por extenso:
13.3.1 .Existindo discrepância entre o preço unitário e ottaL resultado da multíprK:ação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário
prevalecerá;
13.3.2.N0 caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso por extenso;
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, prevalecerá o de menor valor.
13.4.A proposta obedeci aos termos deste Edital e seus Anexos, n^ sendo considerada aquela que não corresponda às
espedficaçõfô ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro Gcitante.



13.5.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter aitemadivas de pr
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultslo.
13.6.N0 valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos ptevídenciários, trabalhBtas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços; inclusive a mtegrafidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas Infialegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termr» de ajustamento de conduta v^tes na data de entrega d^ propor.
13.7.A proposta final deverá ser documentada nrs autos e será levada «n considera^ no d^rrer da execução do contrato e
aplicação de eventual sanção ao Contratado:
13.7.1 .Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
13.8.AS propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponiveis na intemet,
após a homologação.
13.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu encaminhamento.

14.0.DOS RECURSOS

14.1.A interposição de r^rso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabiiit^o de lidtantes, à anulação ou
revogação da licitação, observará o disposto no Ari 165, da Lei 14.133/21.
14.2.Qualquer lidtante poderá, durante o prazo concedido na sessão púbTica, que no presente certame será de 30 (trinta) minutos, de
forma imediata após o término do julgamento das proposta e do ato de habiDtação ou inabilitação, em campo próprio do sistema
eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habãitação ou inabilitação do lidtante:
14.3.1 .A intenção de recorrer deverá ^ manifeáada imediatamente, sob pena de predusâo;
14.3.2.0 prazo para apre^ntação das razões recursas será iniciado na data de intim^ão ou de lavratura da ata de habilitação ou
inabilitação.
14.4.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de íntimação ou de lavratura da ata.
14.5.AS razões do recurso dever») ser apresentadas, exdusivamente, da seguinte forma:

14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico.
14.6.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua
decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir
sua dedsâo no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.7.0S recursos interpostos efra do prazo não serão conheddos.
14.8.0 prazo para apresent^ão de contrarrazões ao recurso pelos demais lícitant» será de 03 (três) dias úteis, contados da data da
Íntimação p^soal ou da divuigação da interposição do rmnso, ssegurada a vista imediata dos elementos indepensáveis à defesa
de seus interessa.

14.9.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensívo do ato ou da decfeão recorrida até que sobrevenha decisão final
da autoridade competente.
14.10.O »x}lhimento do recurso invalida tão somente os atos msuscetíveis de aproveitamento.
14.11.0s autos do processo f^rmanecerão com veta franqueada aos interessados no seguinte sitio:
www.portatdecompraspublicas.com.br.

15.0.DA HOMOLOGAÇÃO
15.1 .Encerradas as fases de juramento e habiTitação, e exaurtoos os recursos adnrinistrafivos, o processo licitatório será encaminhado
à autoridade superior, que poderá:
15.1.1 .Determinar o retomo dos autos para sanean^to de irregularidades;
15.1.2.Revogar a licitação por motivo de convaiiência e oportunidade;
15.1.3.Proceder à anulação da fícitação, de oficio ou medfente provocaç^ de terceiros, sempre que presente DegaRdade insanável;
15.2.4Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

16.0.DO CONTRATO

16.1 ./Vpós a homologação pela autoridade superior do ORC, o ücitante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 05 (dnco)
dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas condíç^ estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o
respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer altaações nos etnnos definidos pela Lei 14.133/21:
16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prmrogado uma vez, por quai período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso,
devidamente justificada, e des^ que o motivo apresentado seja aceito pela Administiação;
16.1.2A recusa injustícada do adjudícatárío em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprímento total da obr^ação assumida e o sujeitará ^ penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de
proposta em favor ORC:
16.1.2.1 A regra do subítem anterior não se aplicará aos lidtantes lenimescentes convocados na forma estabelecida neste dispositivo;
16.1.3.Decom'do o prazo de valid»ie da proposta indicado neste Edital sem convoc^ão para a contratação, ficarão os lidtantes
liberados dos compromissos assumidos.
16.2.Na hipòt^ de o vencedor da Bdtação não assinar o contrato no prazo e nas condições estaybeteddie, outro lidtante poderá ser
convocado, r^peitada a ordem de dassificação, para celebrar a contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo
lidtante vencedor, sem prejuízo da apficação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e em outras legislações aplicáveis.



16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de tiabititação consignadas neste Ed
deverão ser n^ntidas pelo Contratado durante a vçênda do referido contrato.
16.4.0 contrato que eventualmente venlia a ser assnado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Aris. 124 a 136 e sua extinção,
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas fiipóteses e disposições
dos Arts. 137 a 139, otdos da Lei 14.133/21.

16.5.Nas aiteraçõtô unitaterais a que se tefiere o índso I, do caput do Art 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será oLtrigado a aceitar,
nas mesmas condições contratuais, acr^mos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o tespedivo Emite fixado no Art
125, do mesmo diploma legal, do valor inictá atuaOzaio do contrato. Nenlium acréaxmo ou supressão poderá exceder o Emite
estatreleddo, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

17.0.DO REAJUSTAMENTO EM SEI4TID0 ESTRITO • REAJUSTE

17.1 .Os preços contratados são fixos e irreajifêtáveis no (nazo de um ano.
17.2.Dentro do prazo de vigência da contrafação e mediante soficrtaçã) do Contratado, os preços poderá sofrer reajuste apte o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação veríEceda no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualídade.
17.3.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

17.4.NO c^o de atr^ ou não divulgação do índice de re^ustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conftectda, EquídmKlo a diferença correspondente tão logo seja divulgado o indtce definitivo. rFca o Contratado

^ obr^ado a apresentar memória de cálculo referente ao re^ustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
17.5.Nas aferições finais, o índice utilizado p^ reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
17.6.Caso o Índice estebelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer fonna não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
17.7.Na ausência de previsão legal quanto cK> mdice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do pre^ do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.
17.8.0 regrstro da variação do valor contratual para efzer foce ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
17.9.0 prazo para respc^ ao pedido de restatreledmento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um mês,
contado da data do fornecimento da documentação compiebatória do efto impievfoivel ou previsívei de conseqüência incalculável,
observadas as disposições dos /Vrts. 124 a 136, da Lei 14.133^1.

18.1 .Execut£KÍa a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e
condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art 140, da Lei 14.133/21.
18.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do etrmo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o
cumprimento das exigêndas de caráter t^ico, até 15 (quinze) dias da comunicação xerife do Contratado. No caso do termo
detalhado de recebimento definitivo, será enntido e assinado pelas partes, apenas após o decurso do prazo de (foservação ou vistoria,
que comprove o atendimento das exigências contratual, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
excepcionais, devidamente justificados.
18.3.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo contrato, nos temras da nonna
vigente, especialmente para acompanhar e fiscaEzar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de etrceiros para
assistência e subsidio de informações pertinentes a essas atribuições.

19.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
19.1 .Obrigações do Contratante;
19.1.1 .Efetuar o pagantonto relativo ao objeto contratado efétivantonte reaEzado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato
ou outros instrumentos hábeis;

19.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessárks para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termos do
correspondente instnjmento de ajuste;
19.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à quaiidafe dos produtos ou serviços, exercendo a mais
ampla e completa ffocalização, o que não exime o Contratado de suas responsabSídades pactuadas e preceitos legais;
19.1.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato • Anexo IV.

19.2.0brigações do Contratado;
19.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obr^açõfô concernentes à legisfeção fiscal, dvil, tributária e trabalhsta, bem como por
todas as despesa e compromissrs assumidos, a qtmlqua' títuto, perante seus fomecedor^ ou terceiros em raz^ da execução do
objeto contratado;
19.2.2.Substituír, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições
ou quaisquer irregularidalfô discrepantes às exigências do instrumento de ajuste paÃiado, ainda que constatados somente ap^ o
recebimento ou pagamento;
19.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e erqiressa autorização do
Contratante;



19.2.4.Manter, durante a v^êncía do contrato ou outros instrumentos háf)eis, em ccmpatíbítidade com as obrig^ões assumit
as condições de tiabiGtação e qualificação exigidas no respectivo processo Ocitatório, conforme o caso, apresentando ao Co^
os documentos n»%ssários, sempre que solidtado;
19.2.5.Emitír Nota iFscal correspondente à sede ou fiTtá da empresa que efetivamente partidpou do certame e consequentemente
apresentou a documentação exigida na fase de fiabíritação;
19.2.6.Executar todas as obrigaçõfô assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente,
dentro dos preceitos legais, nonnas e especificações técnicas corr^pondertes;
19.2.7.0utras obrigações estabeleddas e relaxonaias na K^uta do Contrato • Anexo IV.

20.0.DO PAGAMENTO

20.1.0 pagan^nto será reafizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORO, bem
como as depos^ões dos Arts. 141 a 146 (fe Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de «iimplemento.
20.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma
aprovado, quando for o caso, e sempre em confonnidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
20.3.Nenhum valor será p^o ao Ccmtratado enquanto pendente de Equidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em
virtude de penalidade ou inadimplênda, a qual poderá ser oompensaia com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a
acr^mo de qualquer natureza.
20.4.N0S casos de eventua» atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de
alguma fonna para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data Grrate lixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela Os encargos moratóríos devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados
com utilização da seguinte fõnnula: EM = N x VP x I, onde: EIM = encargos moratõrios; N = número de dias entre a data prevfeta para
o pagamento e a do efetivo p^amento; VP = valor da parcela a ser p^a; e I = irufice de compensação financeira, assim apurado: I =
(TX +100) -i- 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua efita, um novo índice adotado
pelo Governo Federsd que o substitua Na hip^ese do referido índice estabelecido para a compensação ffeanceira venha a ser extinto
ou de qualquer fonna ník) possa mas seruôizado, será adotado, «n substituição, o que vfer a ^determinado pela efgislação então
em vigor.

21.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
21.1.0 lidtante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, fsxittada a defesa no prazo legal do interessado, pelas
infraçõ^ previstas no Ari 155, da Lei 14.133/21 e serão apScadas, rm forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos
nos Arts. 156 a 163, do m^mo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertêncfe apTccaJa exclusivamente pela infração
administrativa de dar causa á inexecução pancíd do contrato, quando não se justificar a impr^ição de penafidade mais grave; b - muKa
de mora de 0,5% (zero vírgula dnco por c^) ^rlicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na ex«xição do objeto
da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações adnvnBtrabv^ previstas no
referido Art 155; d - impedimento de ifotar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver

aplicado a sanç^, pelo praa> de dois anos, ^}foada ao rsponsável pelas inflações administrativas prevetas nos incisos II, III, IV, V,
Vi e VII do caput do referido Art 155, quando nito se justificara imposição de penafidade mais grave; e-dedaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Adminfotração rábiica direta e indireta de todos os ent^ federativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administiativas previstas nos incfeos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art 155, bem
como pelas infrações administrativas prevfetas nos íncfeos II, III, IV, V, VI e Vil do caput do n^smo artigo que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a san^ referida no § 4** do referido Art 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Lei 14.133/21.

21.2.Se o valor da muKa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dics após a comunicação ao Contratado,
será automaticamente descontado da primràa parcela do pagamento a que o Contratado vi»' a fazer jus, acresddo de juros moratóríos
de 1 % (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

22.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
22.1 .As partes contratantes deverão oimprir a Lei n** 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Gerai de Proteção de Dados
Pessoais LGPD, quanto a todr» os dados pessoais a que tenham acesso em razão d^ certame ou do termo de ajuste que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
22.2.0S dados obtidos somente poderão ser utfiizados para as fmalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e
com os princípios do Art 6°, da Lei 13.709/18.
22.3.É vedado o compartfihamento com tercenos de qualquer dado obtido, fora das hipót^es permitidas em Lei.
22.4.0utras obr^ações estabelecidas e relacionadas na Minuta dO Contrato - Anexo IV.

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrôntco.
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer efto superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será airíqmaticanterífe traisferída para p prnnefe) dia óbi subsequente, no mesmo hqrárío airíeiiqimenfo ^bele^dói dó^e
que não haja comunicação em con^o, pelo Pii^oeiro.



23.3.Todas as erferências de ten^ no Edital, nos seus ^xos, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de^i^ília^
-DF.

23.4.A hontologaçâo do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.5.AS normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampOação da disputa entre os interessados, desde
que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da isonomia, a finaEdade e a segurança da contratação.
23.6.0S llcitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC não será, em nenhum caso,
r^ponsável por esses custos, sidependenterrente (te condução ou do rKultado do processo ücitatório.
23.7.Para toÁrs os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e anexos, exduir-se-á o dia do inido e induir-
se-á o do vencimento. Só se inidam e vencem os prazos em dias de expediente no ORC.
23.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do fidtante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os prindpios da isonomia e do interesse público.
23.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá
as do Edital.

23.10.0 Edital e seus anexos também estão disponitnGzslos na integra no endereço eletrônico; www.portaddecomprffipublicas.com.bn
no Portal Nacional de Contratações PúbTicas PNCP; e poderão ser lidos, e quaiúfo for o caso obtidos, medtente processo regular e
observados os procedimentos definidos pelo ORC, no eridereço: Praça Sérgio Mala, 66 - Centro - Catolé do Rocha - PB, nos horários
normais de ex^íente: das 08:00 ffi 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.
23.11 .Para dirimir eventums controvérsias dffionentffi dffite ceitan», exduído qualquer outro, o foro competente é o da Catolé do
Rocha, Estado da Paraíba.

Catolé do Rocha - PB, 17 de fevereiro de 2025.

JORGE BAN^IRA DA SILVA
Diretor Geral de Licitações



CATOLÉ DO ROCHA-PB

DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO I • PREGÃO ELETRÔNICO N» 13/2025

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: Contratação de empresa para locação de veiculo automotor (ônibus rodoviário com capacidade
minima de 50 lugares, conforme termo de referência), para transporte de estudantes universitários para a cidade de Patos-PB.

2.0.DA JUSTIFICATIVA

2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e
infomiações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço
para suprir demanda especifica - Contratiação de empresa para locação de veiculo automotor (ônibus rodoviário com capacidade
minima de 50 lugares, conforme termo de referência), para transporte de estudantes universitários para a cidade de Patos-PB,
considerada oportuna e imprescindivel, bem como relevante medida de interesse público; A referida contratação faz-se necessária
devido ao grande número de estudantes universitários do Município de Catolé do Rocha-PB, que necessitam se locomover para a
cidade de Patos-PB. Um importante apoio que a Edilidade catoleense oferece a todos os estudante universitários do Município,
serviço este oferecido não só para Patos como também para outras cidades localizadas no sertão, observadas as diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.AS caracteristicas e especificaçõ^ do objeto ora licitado são:

Item - Código - Descrição

1 - 0043414 - Prestação de serviços no transporte de estudantes universitários para
a cidade de Patos-PB, tipo (ônibus rodoviário com capacidade minima de 50 lugares,
equipado com ar condicionado, port^ laterais, cintos de segurança e todos os
acessórios minimos obrigatórios), despesas de combustivel e manutenção
preventiva e corretiva por conta da CONTRATADA.

Unidade ^ Quantidade
Vir. Unü

Máximo

Mês 10

3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou
outros instrumentos hábeis.

3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termos do
correspondente instrumento de ajuste.
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais
ampla e completa ifscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
3.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
4.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por
todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da execução do
objeto contratado.
4.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições
ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste paduado, ainda que constatados somente após o
recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante.
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que solicitado.
4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e consequentemente

apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.
4.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente,
dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
4.7.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

5.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, confòmie suas caracteristicas e as necessidades do ORC, e que admite
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato:



Inicio: 01 (um) dia;
Condusão: 10 (dez) m^es.

5.2.0 prazo de vigência do corr^pondente contrato será determinado: até o final do exercido financaro de 2025, consideraío da data
de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas liípóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133^1.

6.0.DO REAJUSTAHENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

S.I.Os pre^ contratados são fixos e rneajustáveis no prazo de um ano.
6.2.Dentro do prazo de v^nda da contratação e mediante solirãtação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
intenegno de um ano, na mesrr» proporção da variação verificada no IPCA IBGE acumulado, tomando-se por ba% o mês do
orçamento estimado, exdusivamentepara as obrigações inidadas e conduidasapôs a ocorrênciada anualídade.
6.3.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o ínterrégno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
6.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de rea^rstamento, o Contratante pegará ao Contratado a importância calculada
pela última variação contiedda, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Rca o Contratado
obrigado a apresentar minoria de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor rananescente, sempre que ^e ocorrer.
6.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obngatoriamente, o definitivo.
6.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento ventia a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substitugão, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
6.7.Na ausência de prevéão legal quanto ao índice substituto, as partes elegaão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
6.9.0 prazo para resprkta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um mês,
contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do etto imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável,
observadas as deposiçõ^ dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133^1.

7.0.DO PAGAMENTO

7.1.0 pagamento será reafizado mediante processo regular e em observância as nonnas e procedimentos adotados pelo ORC, bem
como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de ãlimplemento.
7.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado,
quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que Itie for imposta, em
virtude de penaPidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o i^ganento pendente, sem que isso gere direito a
acrésdmo de qualquer natureza.

8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactusuias, os procedimentos e
condições para receber o seu ob^ t»lo ContraMe otedecerão, amfbrme ocaso, às disposições do Ari 140, da Lei 14.133/21.
8.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detaflrado de recebimento provisório, se dará pelas pait^, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatacto. No caso do termo detaltiado
de recebimento definitivo, será emitido e assmatura p^ partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que
comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
excepcíonás, devidamente ju^cados.

9,0,OOS PROÇBDII^OS DE fi^l^ÇÃO E GB^ÇIAMENTO
9.1 .Serão desígnios pelo ContrEfiaiite repre^tar^ com atribuições de Gestor e tFscal do contrato, nos termos da norma vigente,
especialmente para SK^mpanha^ e f^izar a sua execução, r^iectivanente, permitida a contratação de terceiros péoa assistência
e subsidio de pertinentes a essas atribuições.

10.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1.0 lidtante ou o Contratado será responsabãizado siministrativamente, etcultada a defesa no prazo legal do inter^sado, pelas
infraçõfô prevista no Art 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos
nos Arts. 156 a 163, do mesmo diplona legal, as seguõites ^nções: a «ivertênda aplirada exclusivamente pela infração
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposi^ de penalidade mais grave; b multa
de nK)radeO,5% (zero vírgula cinco porcento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto
da contratação; c multa de 10% (dez por c^ito) sobre o vafor do contra por qualquer das infrações administrativas previstas no
referido /VL155; d impedúnento de licitar e contatar no ânfoito da Adminetração Pública direta e indireta do ente federativo que itver
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao r^ponsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V,
VI e VII do caput do referido Art 155, quando não % justificar a ímpoação de petraGdade mas grave; e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Rubirca direta e indireta de todos os entes efderativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas infrações afministrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art 155, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos íncsos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição



de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4** do referido Ait 156; f apücaçâo cumulada de outras sanções prev
Lei14.133/21.

10.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolliido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado,
será automaficamente descontado da primeira parcete do piamente a que o Contratado vier a eter jus, acr^cido de juros moratòrios
de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cotrrado judlciaimente.

11.0.DA COtIAPENSAÇÃO FINANCEIRA
11.1.Nos casos de eventuais atrasos de p^antento nos termos deste instrum»ifa), e desde que o Contratado não tenlia concorrido de
alguma fònna para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
conespondente ao efetivo pagamento da parcela Os encargrs moratórk» devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados
com utilização da seguinte formula: EM = N x VP x |, onde: EM = encargos nraratórios; N = númao de dias entre a data prevista para
o pagamento e a do efetivo pé^amento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação fmanceira, assim apurado: I =
(TX 100) 365, sendo TX=percentual do IPCA IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado
pelo Governo Federal que o sut)stitua. Na hipótese do referido índice estatreteddo para a compensação financeira venha a ser extinto
ou de qualquer fonna não possa mais ser utilizado, será adotado, em sul)stituição, o que vier a ser detenninado pela legislação então
em vgor.

12.0.DO RIIODELO DE PROPOSTA

12.1 .É parte integrante de^ Termo. de. Refaânda q mqd^ de profte^a <tenesitendente^ podendo o. Ik^^e utTute-lp oerno. referência
-Anexo 01.

Maria Antonia Neta

Secretária Municipal de Educação
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CATOLÉ DO ROCHA-PB
DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA • PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N» 13/2025

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N<* 13/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

OBJETO: Contratação de empresa para locação de veiculo automotor (ônibus rodoviário com capacidade minima de 50 lugares,
conforme termo de referênda), para transporte de estudantes universitários para a ddade de Patos-PB.

PROPONENTE:

CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epigrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

iltem-Código-Descrição Unidade Quantidade
Vir. Unit.

Máximo

1 - 0043414 - Prestação de serviços no transporte de estudantes universitários para
a ddade de Patos-PB, itpo (ônibus rodoviário com capacidade minima de 50 lugares,
equipado com ar condicionado, portas laterais, cintos de segurança e todos os
acessórios minimos obrigatórios), despesas de combustivel e manutenção
jpreventiva e corretiva por conta da CONTRATADA.

Mês 10!

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO DE EXECUÇÃO:
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para fins de pagamento:
Banco:

Conta:

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a propr^ta deverá ser elaborada em papel tjmbradp do. proponente.



CATOLÉ DO ROCMA-PB
DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO N» 13/2025

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor

REFERENTE: PREGÃO EiETRÔNICO N' 13/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

PROPONENTE:

CNPJ:

1.0 - OEÇLARA.ÇÃQ de não empr^arrMnor.
O proponente acima qualiÍRcado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, insalubre
ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de
aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7®, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, acrescido
pela Lei Federal n® 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

QB^RVAÇÃO: a d^eclaraçãq deverá Mrelator^,a dq proponente.



DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO N» 13/2025

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a íntegraiidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO ElETRÔNICO N° 13/2025
PREFEITÜRA MÜNICÍPALbÉ CATOLÉ DO ROCHA - PB.

PROPONENTE:

CNPJ:

1.0 ■ DECLARAÇÃO quea proposta eçonômlM a Intejraltd^e dos çu^qs.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua prop^ econômica compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



CATOLÉ DO ROCHA-PB
DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO III • PREGÃO ELETRÔNICO N» 13/2025

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N« 13/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 000026/2025

CONTRATO N": ..../...-DGL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ

DO ROCHA E PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Munícípai de Catoié do Rocha - Praça Sérgio Maia, 66 - Centro - Catolé
^ do Rocha - PB, CNPJ n" 09.067.562/0001-27, neste ato representada pelo Prefeito Lauro Adolfo Maia Serafim, Brasileiro, Casado,

Agrônomo, residente e domiciiiado na Fazenda São Domingos, S/N - Zona Rural - Catolé do Rocha - PB, CPF n' 768.898.074-72
Carteira de Identidade n° 1.336.689 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - ■ -
-..., CNPJ n® neste ato representado por.... residente e domiciiiado na - - - -..., CPF n®
Carteira de identidade n® doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato,
o quai se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÃUSÜLA PRIMEIRA • DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N® 13/2025, processada nos termos da Lei Federal n® 14.133,
de 1® de Abril de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instnjção Nomativa n® 73 SEGES/ME, de 30 de
Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes
estão sujeitos como também às cláusuias deste contrato.

CLÃÜSUU SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, tem por objeto: Contratação de empresa para locação de veiculo automotor (ônibus rodoviário com capacidade
minima de 50 lugares, conforme termo de referência), para transporte de estudantes universitários para a cidade de Patos-PB.

O serviço deverá ser executado irgorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada,
especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N® 13/2025 e instruções do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

ÇUU^U terceira • DO VALOR E PRIÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$... (...).

CLÃUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustàveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante soíidtação.do. Contratado, os preços poderão, sofrer reajuste após o interregno
de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-ee por base o mês do orçamento
estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas apôs a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calcuiada pela
última variação conhecida, iiquidando a diferença correspondente tão iogo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado
a apresenta»' memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para ^izer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila



o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrío econômico-financeiro, quando for o caso, será de ate
contado da data do fomecimento da documentação comprobatóría do fato imprevisível ou previsível de conseqüência ini
observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Ordinários FPM/ICMS e Outros;

12.364.0014.2033 - Apoio aos Universitários/Especializações;
12.361.0011.2013 - Manutenção do Ensino Fundamental;
339039.00 - Outros Serviços de Terceiros - PJ;
339039.99 - Outros Serviços de Terceiros - PJ.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem
como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA • DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas condições
e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - Inicio: 01 (um) dia;
b - Conclusão: 10 (dez) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de sua assinatura;
podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CÚ.USUU OITAVA ■ DAS OBRIGAÇÕES DO com;
a - Efetuar o pagamento erlativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do presente
contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e completa
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades orntratuais e legais;
d - Informar o. Contratado, da necessidade de. manutenção. e/o.u reparo corretivo do. veículo, observadas as normas do respectivo
fabricante constantes do manual de manutenção correspondente, o qual não deverá ser utilizado caso haja irregularidade;
e - Efetuar a troca de óleo lubrificante e do filtro correspondente de acordo com as instmções do fabricante do veiculo;
f - Designar erpresentantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme erquisitos estabelecidos na norma vigente,
ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades erlacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a
sua execução, erspectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio da fiscalização com informações
pertinentes a essa atribuição;
g - Obsen/ar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA • DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de
qualidade estabelecidos para o ramo de atividade erlacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por
todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da execução do
objeto contratado;
c - Manter proposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente
em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a itscalízação do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será ersponsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidadea fiscalização ou o acompanhamentopelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no respectivo processo lícitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado;

h - Substituir imediatamente o veiculo por outro equivalente, caso não tenha condições de ser utilizado no serviço;
i - Efetuar os serviços de manutenção corretiva e preventiva do veiculo, mantendo-o equipado de acordo com as exigências do Código
Nacional de Trânsito;

j - No prazo de 05 (cinco) dias após a assinatura do presente contrato, deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por
conto) eobre o valor da contratação, em conformidade com os Arts. 96 a 102, da Lei 14.133/21, considerado o prazo previsto no Art.
96, § 3**, dó mesmo diploma legal. A garantia prestada pelo Contratado será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou



após a sua extinção por culpa exclusiva do Contratante e, quando em dinheiro, poderá ser atualizada monetariamente. Não
a efetiva prestação de garantia no prazo determinado sujeitará o Contratado às penalidades legalmente estabelecidas, sem
da rescisão deste contrato. Conforme o caso e a critério do Contratante, a garantia prestada na fase de habilitação da respectiva
licitação poderá ser utilizada na composição da referida garantia do contrato;
k - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que
solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas;
I - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.
m • Prestar o serviço oferecendo veículos nas condições exigidas no termo de referência, totalmente regular, efetuar a manutenção
preventiva do veículo regularmente, em caso de problema mecânico que necessite de manutenção corretiva, deverá oferecer veiculo
substituto nas mesmas condições do Inscrito no contrato. O transporte deverá estar sempre à disposição dos universitários com
antecedência mínima de 10 minutos do horário estipulado para saída (segunda>feíra á sexta-feira) no local determinado pela
Secretaria de Educação.

CLÁUSULA DÉCIMA • DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos
e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua exfinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório
e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
Nasalteraçõesunilateraisaqueserefereo.inciso.l,docaputdoArt 124,daLei 14.133/21, o. Contratado seráobrigadoaaceitar, nas

^ mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite ifxado no Art. 125,
do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e
condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposi^es do Art 140, da Lei 14.133/21.
Por se tratar de servi^, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado
de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que
comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
excepcionás, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos
nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração
administrativa de dar causa á inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto
da contratação; c - multa de 10% (dez per cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no
referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V,
VI e VII do caput do referido /Vt. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas infrações admini^tívas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Lei 14.133/21.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será
automaficamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de
1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instmmento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de
alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados
com utilização da seguinte fórmula; EM = N x VP I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para
o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I =
(TX +100) -i- 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.



çuusyu ^ÇIMA QUAm:A-ÇAS OBRIGAÇÕ^ PE^
a - As partes contratantes deverão aimprir a lii n" 13.709, de Í4 de Agosto de 2018, que é a l.ei Geral de Proteção de Dados I
LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato. Independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.
b - Os dados obtidos smnente poderão ser utiBzados para as finalidades que justificaram seu ac^so e de acordo com a btra-fé e com
os principie» do Ari 6°, da Lei 13.709/18.
c • É vedado o comparQhamento com tercetros de qu^uer dado ot^, fivads hipóteses penrutidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Cemtratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os devetes, requisitos e
responsabilidade decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de dnco die úteis sobre todos os contrate de suboperação firmados ou que venham
a ser celebrade pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratade o cumprimento dos deveres da pr^nte cláusula, permanecendo
integralmente respoi»áve! por garantir sua otemvânda
g - O Contratante poderá realizar dO^ência para aforir o currqrtin^o deta cláusula, devendo o Contratado atmider prontamente
eventua» pedide de comprovação fomnilados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixalo pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações acerca
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual d^carte realizado.
i • Terminado o tratamento dc» dados nos tennos do Art 15, é dever do Contratado eOmíná-los, com exceção ds hipóteses do Art.
16, ambos da Lei 13.709/18, Bttiufortoaqudas em que houver necessidade de guarda de documente^ paa fins de comprovação do

^ cumprimento de obrigsçõ» legais ou contratuais e somente enquanto n^ prescritas essas obr^ações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a annazenar
dados p^soais, devem ssr rrmntidos em ambiente virtual controIcKlo, com registro nidividual rastreávei de tratamentos realizados,
confonme Art 37, da Lei 13.709/18, com cada soesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabifização, em caso
de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dadr» devem ser desenvolvidos em fomrato interopetável, a fim
de garanfir a reutilzação des^ dados pelo Contratante rtas t^r^ses prevista na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações n<» procedõnentos pertinentes ao tratamento de dados p^soais, quando indicado
pela autoridade competente, em espedal a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSUU DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste corrtrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Caíolé do Rodra

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partK e por duas
testemunhas.

Catolé do Rocha- PB,... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO



CATOLÉ DO ROCHA-PB

DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

Anexo V • PREGÃO ELETRÔNICO N" 13/2025

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de erquisitos normativos

REFERENTE; PREGÃO ELETRÔNICO N" 13/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA ■ PB.

PROPONENTE:

CNPJ:

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos.

2.0 • DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que ínexiste até a presente data fato impeditivo no que diz erspeito à
habiliteção/participação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de infonnar ocorrências posteriores.

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de funcionários, qualquer
servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha, como também em nenhum outro órgão
ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos tennos do Ari 1", Incisos
III e IV, e do ArL 5°, Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

5.0 • DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na norma
vigente, consoante ArL 93, da Lei Federal n" 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para erabilitado da
Previdência Social e que, se aplicado ao número de firncionário da empresa, atende éfô regicS de acessibilidade previstas.

6.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação; e a conformidade de sua
proposta com as exigências do Edital e seus anexos.

7.0 - DECLARAÇÃO de. observância do iliriite de contratação com a Administração Pública,
O proponente acima quãlific^o declara, sob as penas da Lei, que, na condiç^ de microempresa ou empresa de pequeno porte, no
presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4°, §§ 2° e 3°, da Lei 14.133/21.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.




